
 

1 
 

1. NOTA INTRODUTÓRIA 
 
A compostagem é um processo biológico de valorização de resíduos orgânicos, sejam eles de 

origem doméstica, agrícola ou urbana. 

É um processo natural em que os resíduos biodegradáveis, por ação de “degradação biológica 

aeróbia controlada da matéria orgânica até à sua estabilização, produzindo um produto rico em 

substâncias húmicas designado por composto, utilizável como corretivo orgânico do solo”1 

microrganismos e na presença de oxigénio (processo aeróbico), são decompostos e 

transformados em húmus, um composto natural, muito fértil e rico em nutrientes.  
 

2. OBJETIVO COMPOSTAGEM URBANA 
 
A compostagem urbana é uma prática sustentável e colaborativa que desempenha um papel 

crucial na gestão de resíduos orgânicos, promovendo a participação ativa da comunidade na 

criação de comunidades mais saudáveis e sustentáveis.  

Neste sentido, o propósito do projeto COMPOSTAGEM É RECICLAR E REUTILIZAR - Ser 

Melhor pelo Ambiente – promovido Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 

(SMAS de Sintra) em parceria com as Juntas de Freguesia, é incentivar o envolvimento e 

compromisso das populações e das comunidades com a gestão responsável de resíduos, com 

a preservação ambiental e com a necessária perspetiva de um futuro mais sustentável para 

todos. 

 

3. BENEFÍCIOS DA COMPOSTAGEM 
 
 Valorização dos resíduos orgânicos, diminuindo a quantidade de resíduos enviados 

para aterro; 

 Redução da emissão de gases poluentes, nomeadamente CH4 (metano), um dos 

principais gases de efeito estufa; 

 Fertilização e proteção do solo contra a degradação, efetuada com composto 

ecológico, economicamente mais sustentável;  

 Produção de alimentos saudáveis, contribuindo para a melhoria das condições 

ambientais e de saúde da população. 

 
1 Regras Gerais | Agência Portuguesa do Ambiente (apambiente.pt) 
  https://apambiente.pt/residuos/regime-geral-de-gestao-de-residuos 

https://apambiente.pt/residuos/regras-gerais-0
https://apambiente.pt/residuos/regime-geral-de-gestao-de-residuos
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4. ENQUADRAMENTO LEGAL2 – COMPOSTAGEM 
 
O Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro aprova o regime geral da gestão de 

resíduos, o regime jurídico da deposição de resíduos em aterro e altera o regime da gestão de 

fluxos específicos de resíduos, transpondo as Diretivas (UE). 

As políticas relativas à gestão de resíduos têm evoluído no sentido da gestão sustentável dos 

materiais, a fim de proteger, preservar e melhorar a qualidade do ambiente, proteger a saúde 

humana, assegurar uma utilização prudente, eficiente e racional dos recursos naturais, reduzir 

a pressão sobre a capacidade regenerativa dos ecossistemas, promover os princípios da 

economia circular, reforçar a utilização da energia renovável, aumentar a eficiência energética, 

reduzir a dependência de recursos importados, proporcionar novas oportunidades económicas 

e contribuir para a competitividade a longo prazo. 

 

As regras gerais da operação de tratamento (compostagem), são aplicáveis à compostagem 

de resíduos orgânicos e habilitam ao exercício desta atividade de acordo com o previsto no 

Anexo I do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro que, na sua redação atual, 

estabelece o Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR).  

 

Refere, no artigo 59º, que podem ser isentas de licenciamento, desde que previstas por regras 

gerais aprovadas nos termos do artigo 66.º, as seguintes operações: 

a) Operações de valorização de resíduos; 

b) Operações de eliminação de resíduos não perigosos efetuadas pelo seu produtor no local de 

produção. 

 

Refere-se também que face à tipologia de tratamento e utilização final do composto, bem como 

à dimensão dos equipamentos utilizados, a compostagem encontra-se excluída da legislação 

relativa à colocação no mercado de matérias fertilizantes, estabelecida no Decreto-Lei n.º 

30/2022, de 11 de abril e na Portaria n.º 185/2022, de 21 de julho, que o aplica. 

 

 
2 Regras Gerais | Agência Portuguesa do Ambiente (apambiente.pt) 
   https://apambiente.pt/residuos/regime-geral-de-gestao-de-residuos 

 

https://apambiente.pt/residuos/regras-gerais-0
https://apambiente.pt/residuos/regime-geral-de-gestao-de-residuos


 

3 
 

5. NORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

As presentes normas pretendem estabelecer as diretrizes e responsabilidades para a gestão 

eficiente e sustentável dos espaços de compostagem urbana. 

Este compromisso é celebrado entre os participantes no projeto e as entidades corresponsáveis 

pela gestão dos espaços de compostagem urbana. 

 
5.1 Destinatários 

Munícipes, associações/instituições de cariz social ou comunitário, estabelecimentos de ensino, 

estabelecimentos comerciais, etc. 

 
5.2 Inscrição 

A formalização da inscrição é efetuada mediante preenchimento do formulário disponível no site 

dos SMAS de Sintra, em www.smas-sintra.pt/compostagem-smas/, ou presencialmente, na 

Junta de Freguesia da área de residência, aceitando as presentes normas de participação/ 

utilização dos espaços. 

 

6. DIREITOS E DEVERES DOS UTILIZADORES 
 

6.1 Direitos gerais dos utilizadores 

 Dispor do código do cadeado de acesso aos equipamentos da área de compostagem, 

nomeadamente aos compostores, caixa de estilha e caixa de arrumação de 

ferramentas e utensílios;  

 Utilizar os equipamentos da área de compostagem, utilizar o composto resultante do 

processo de compostagem participativo; 

 À formação, à informação e ao aconselhamento técnico promovido pelos SMAS de 

Sintra ou pela Junta de Freguesia; 

 Participar em campanhas de educação & sensibilização ambiental quando organizadas 

ou promovidas pelos SMAS de Sintra ou Junta de Freguesia. 

 

 

 

 

http://www.smas-sintra.pt/compostagem-smas/
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6.2 Deveres gerais dos utilizadores 

 Frequentar a(s) ação(ões) de formação; 

 Seguir as boas práticas definidas no Guia de Compostagem, bem como os 

conhecimentos transmitidos na(s) ação(ões) de formação; 

 Utilizar os compostores exclusivamente para o fim previsto; 

 Zelar pela salubridade, segurança e bom uso dos espaços de compostagem, de lazer 

e demais equipamentos de utilização comum; 

 Partilhar o conjunto de recursos e respetivas infraestruturas associadas com os 

restantes utilizadores; 

 Comunicar de imediato ao Mestre de Compostagem, qualquer irregularidade, má 

prática de utilização ou dano nos equipamentos, mesmo quando lhes seja transmitida 

por outrem; 

 Assumir total responsabilidade sobre acidentes pessoais ou provocados a terceiros, no 

âmbito da utilização dos equipamentos das áreas de compostagem. 

 
 
7. FUNÇÕES DO MESTRE DE COMPOSTAGEM 

O mestre de compostagem, enquanto responsável pela manutenção e monitorização da 

compostagem deve efetuar os seguintes procedimentos: 

 Garantir de forma geral a boa prossecução do processo de compostagem, 

nomeadamente a correta alternância de camadas de resíduos verdes com camadas de 

resíduos castanhos; 

 Revolver periodicamente o material para fomentar o arejamento e o fornecimento de 

oxigénio à pilha de compostagem; 

 Humidificar a pilha de compostagem para garantir um nível adequado de humidade; 

 Adicionar material estruturante ao processo de compostagem; 

 Transferir o composto aquando do enchimento do compostor de receção de resíduos 

primário, para o compostor seguinte; 

 Avaliar a existência de pragas e roedores e em caso de infestação reportar a ocorrência 

à Junta de Freguesia que deverá desenvolver os procedimentos adequados; 
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 Tomar notas das incidências, registá-las fotograficamente, se relevante, e proceder ao 

seu reporte à Junta de Freguesia e aos SMAS de Sintra (dac@smas-sintra.pt). 

 Reporte dos resíduos tratados por compostagem urbana para efeitos de aferição do 

cumprimento das metas nacionais, no sistema municipal e gestão de resíduos urbanos 

e comunicá-los aos SMAS de Sintra. 

 
 
8. DÚVIDAS E CASOS OMISSOS 

 
As dúvidas e casos omissos das presentes Normas de Participação serão solucionadas caso a 

caso, pelos SMAS de Sintra. 

mailto:dac@smas-sintra.pt

